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c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, 
incisos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar nº 49/2005; art. 140, inciso III, da Lei 
nº 5.810/1994; art. 131, § 1º, inciso IX, da Lei nº 5.810/1994, MARIA DAS 
GRACAS SOUTELO CORDEIRO, mat. nº 77887/1, no cargo de Médico, per-
tencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Saúde Pública 
- SESPA, recebendo nessa situação os proventos mensais de R$4.850,45 
(quatro mil, oitocentos e cinquenta reais e quarenta e cinco centavos), 
conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base
Gratifi cação pela Escolaridade – 80%

Adicional por Tempo de Serviço – 45%
 Total de Proventos

          1.858,41
        1.486,73

1.505,31
         4.850,45

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/11/2020.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 590823
PORTARIA AP Nº 2.316 DE 24 DE SETEMBRO DE 2020

Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – processo nº 2013/571756.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 3º, incisos I, II, III e parágrafo único, 
da Emenda Constitucional nº 47/2005, art. 7º da Emenda Constitucional 
nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-C, incisos I, II, III e parágrafo único, da 
Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela Lei 
Complementar nº 51/2006; acordo fi rmado entre o Estado do Pará e o 
Sindicato dos Servidores Públicos do Estado do Pará nos autos da Ação 
Ordinária de Cobrança do Processo nº 00088290519998140301, que tra-
mitou na 2ª Vara de Fazenda de Belém; art. 131, § 1º, inciso IX, da Lei 
nº 5.810/1994, REGINA MARIA GARCIA E SILVA, mat. nº 627925/1, na 
função de Escrevente Datilógrafo, Referência III, pertencente ao quadro de 
pessoal da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, recebendo nessa si-
tuação os proventos mensais de R$1.697,08 (um mil, seiscentos e noventa 
e sete reais e oito centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base
Vencimento Decisão Judicial SISPEMB – 12%

Adicional por Tempo de Serviço – 45%
 Total de Proventos

          1.045,00
              125,40
              526,68
           1.697,08

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/11/2020.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 590841
PORTARIA AP Nº 2.467 DE 07 DE OUTUBRO DE 2020

Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – processo nº 2015/98757.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional  nº 41/2003, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, 
incisos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar nº 49/2005; art. 131, § 1º, inciso X, 
da Lei nº 5.810/1994, RAIMUNDA VIEIRA DA SILVA, na função de Serven-
te Referência I, mat. nº 416177/1, pertencente ao quadro de pessoal da 
Secretaria de Estado de Educação – SEDUC, recebendo nessa situação os 
proventos mensais de R$1.567,50 (hum mil, quinhentos e sessenta e sete 
reais e cinquenta centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base
Adicional por Tempo de Serviço – 50%

 Total de Proventos

1.045,00
522,50

 1.567,50

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/11/2020.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 591536
PORTARIA AP Nº 2.455 DE 07 DE OUTUBRO DE 2020

Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR INVALIDEZ – processo nº 2007/71195.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 40, § 1°, I, da Constituição Federal 
de 1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003, c/c 
o art. 6º-A da Emenda Constitucional nº 41/2003, incluído pela Emenda 
Constitucional nº 70/2012, art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e 
artigos 16 a 18 e 36 da Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada 
pela Lei Complementar n° 49/2005 c/c art. 98-A, caput e §1º, incisos I, II 
e III, da Lei Complementar       nº 39/2002, introduzido pela Lei Comple-
mentar nº 125/2019; art. 131, § 1º, inciso X, da Lei nº 5.810/1994, MARIA 

GARCIA MATA, mat. nº 5136105/1, na função de Agente de Portaria, per-
tencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Saúde - SESPA, 
recebendo nessa situação os proventos mensais de R$1.567,50 (um mil, 
quinhentos e sessenta e sete reais e cinquenta centavos), conforme abaixo 
discriminado:

Vencimento Base proporcional a 10.950 dias de 10.950 que corresponde a 100% de 
R$ 1.045,00

Adicional por Tempo de Serviço – 50%
Total de Proventos

       1.045,00
           522,50

             1.567,50
   

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/11/2020.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 592816
PORTARIA AP Nº 2.466 DE 07 DE OUTUBRO DE 2020.

Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – processo nº 2012/144933.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 40, § 1°, I, da Constituição Federal de 
1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003, c/c o art. 
6º-A da Emenda Constitucional  nº 41/2003, incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 70/2012, art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e artigos 16 
a 18 da Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Comple-
mentar n° 49/2005 c/c art. 98-A, caput e §1º, incisos I, II e III, da Lei Com-
plementar       nº 39/2002, introduzido pela Lei Complementar nº 125/2019; 
art. 131, § 1º, inciso X, da Lei nº 5.810/1994, MARIA LUCIA RODRIGUES DE 
SOUSA, mat. nº 6022839/2, na função de Servente, pertencente ao quadro 
de pessoal da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, recebendo nessa 
situação os proventos mensais de R$.567,50 (um mil, quinhentos e sessenta 
e sete reais e cinquenta centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base proporcional a 10.950 dias de 10.950 que corresponde a 100% de R$ 1.045,00
Adicional por Tempo de Serviço – 50%

 Total de Proventos

1.045,00
522,50

 1.567,50
   

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/11/2020.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 592521

ERRATA
.

ERRATA DE PORTARIA
N° DA PORTARIA: 363/2020, DE 20/10/2020.

Onde se lê: no período de 29/10/2020 à 30/10/2020
Leia-se: no período de 28/10/2020 à 29/10/2020
(Publicada com incorreção no DOE nº 34.380, de 21/10/2020)

Protocolo: 592768

PENSÃO
.

PORTARIA PS Nº 2.174 DE 16 DE SETEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE – PROCESSO Nº 2020/268769.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 
14, inciso X e §1º, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A e 36 da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010 e 110/2016, o benefício de pensão por morte, no valor 
de R$2.867,27 (dois mil, oitocentos e sessenta e sete reais e vinte e sete 
centavos), em favor de MARIA LUCIA MENDES DA SILVA, na condição de 
cônjuge do ex-segurado Armindo Pantoja da Silva, pertencente ao quadro 
de servidores inativos do Departamento de Trânsito do Estado do Pará, 
onde ocupava o cargo de Auxiliar de Administração, mat. nº 3262863/1, 
falecido em 07/05/2019.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/10/2020, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do requerimento administrativo 
(06/04/2020), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no § 8º 
do art. 40 da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 
39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 591501
PORTARIA PS Nº 2.372 DE 01 DE OUTUBRO DE 2020.

Dispõe sobre a inclusão de benefi ciária no rateio de pensão por morte EM 
FUNÇÃO DE DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO, PROLATADA 
nos autos DA AÇÃO ORDINÁRIA 0800958-78.2016.8.14.0954, REFERENTE 
AOS PROCESSOS 2019/166576 E 2020/759521.


